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CONTRATO N.  23/2025 

GMS Nº 5440/2025 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, CNPJ n. 

77.996.312/0001-21, com sede na Praça Nossa Senhora de Salette, s/n., Centro 

Cívico, em Curitiba/PR, representado por seu Presidente, o Conselheiro IVENS 

ZSCHOERPER LINHARES, autorizado pelo processo n.º 18556-0/25, doravante 

denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a EDITORA REVISTA DOS 

TRIBUNAIS LTDA., CNPJ 60.501.293/0001-12, endereço Av. Dra. Ruth 

Cardoso, 7815, 7º andar, torre 1, conj. 702A, Pinheiros, São Paulo/SP – CEP: 

05425-905, e-mail: juliocesar.alves@thomsonreuters.com,  doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representada por LILIAN KETTY DE LIMA MIOTTO, 

brasileira, casada, gerente sênior comercial, portadora da cédula de identidade 

RG nº 26.xxx.xx-2 e inscrita no CPF/ME sob o nº 15x.xxx.xxx-31 e ALEXANDRE 

FERREIRA MATTIOLI, brasileiro, em união estável, diretor de operações 

editoriais, portador da cédula de identidade RG n.º 4xxxxxxxx3 e inscrito no 

CPF/MF sob o nº 3x.xxx.xxx-7, firmam o presente contrato, com fundamento no 

art. 74, I, da Lei Federal nº 14.133/2021 com as seguintes cláusulas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação da  empresa  EDITORA 

REVISTA DOS TRIBUNAIS LTDA., CNPJ 60.501.293/0001-12, para o 

fornecimento da assinatura para acesso ao produto online “Biblioteca Digital 

Proview”, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência que embasou a 

contratação; 

1.2.2. A Proposta do Contratado; e 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de 

publicação do extrato do contrato no Diário Eletrônico do TCE-PR, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de 

prestação dos serviços tem natureza continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do 

contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados 

regularmente;   

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a 

Administração mantém interesse na realização do serviço;   

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o 

interesse na prorrogação;  

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições 

iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos 

ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão 

ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 

e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 24.161,35 (vinte e quatro mil, cento 

e sessenta e um reais e trinta e cinco centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no item 7 do Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

6.2. O Estado do Paraná não possui convênio com a Receita Federal de que 

trata o artigo 33 da Lei 10.833/2003 e, por essa razão, não efetuará a retenção 

da CSLL, COFINS e PIS/PASEP eventualmente devidos pela CONTRATADA à 

Receita Federal, conforme Instrução Normativa n.º 001/2019-DTE/SEFA. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, em 25/06/2025. 
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7.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA - Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2. O direito a que se refere o item anterior deverá ser efetivamente exercido 

mediante pedido formal da CONTRATADA até 180 dias após o atingimento do 

lapso de 12 meses a que se refere o caput desta cláusula sob pena de preclusão 

do direito ao seu exercício. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

8.1. A gestão e fiscalização do contrato seguirá a Instrução de Serviço n. 

181/2024 e no Termo de Referência. 

8.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao TCE/PR ou a 

Docusign Envelope ID: C0A9DD01-227B-4DC4-9A67-8EF71B932ED3

Deal Desk

Jurídico TR



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Supervisão de Licitações e Contratos 

Contrato n.º 23/2025 (Processo nº 18556-0/25) 

 

P á g i n a  5 | 12 
Contrato nº 23/2025 
BIBLIOTECA DIGITAL PROVIEW 

terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de 

seus empregados ou prepostos. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. Conforme item 9.2 do Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

10.1. Conforme item 9.3 do Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado, quando solicitado pela CONTRATANTE.  

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
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11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 

ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

11.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

11.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados à autoridade nacional.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 

XIII) 

12.1. Não haverá exigência relativa à garantia de execução do objeto. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1. Pelo descumprimento parcial ou total das obrigações assumidas, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação das seguintes sanções, após regular 

apuração, mediante processo administrativo, garantido amplo direito de defesa, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis: 

13.2.   Multa compensatória, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

13.2.1. 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do 

objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, 

calculada sobre a parte inadimplida; 

13.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua 

inexecução total ou pela recusa injustificada do licitante adjudicatário 

em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido pela Administração. 

13.3.    O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, 

a partir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou 

execução do contrato. 

13.4.   Multa moratória, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou 

execução do objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes 

percentuais: 

13.4.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, 

na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o 

valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for 

superior 30 (trinta) dias corridos; 

13.4.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de 

atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, 

na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o 

trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 

inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 
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13.5.   Advertência; 

13.6.   Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Paraná, por até dois 

anos. 

13.7.   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de dois 

anos. 

13.8.   As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de 

advertência, suspensão e declaração de inidoneidade. 

13.9.   A critério do TCE/PR, poderão ser suspensas sanções, no todo ou em 

parte, quando o atraso for devidamente justificado por escrito pela 

CONTRATADA, e aceito pelo TCE/PR. 

13.10.   O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à 

CONTRATADA. 

13.10.1. Se o valor da fatura for insuficiente, fica a CONTRATADA 

obrigada a recolher a importância devida em prazo a ser definido pela 

Administração, contados da comunicação oficial. 

13.10.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor 

devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, este será 

encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 

as partes contraentes. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

14.3.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 

extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

14.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 

o contrato. 

a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
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desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. O pagamento decorrente do objeto desta contratação correrá à conta do 

Orçamento Próprio do TCE/PR, Unidade Orçamentária 0301, Programa de 

Trabalho F.01.032.02.8002, Natureza 33.90.39, Nota de Reserva nº 

2025NR000033. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do termo de contrato. 

17.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
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efeitos ou previsão normativa, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1.  Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de 

Curitiba, para solucionar eventuais litígios decorrentes deste Termo de Contrato 

que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21. 

Curitiba, 01 de agosto de 2025. 

Documento assinado digitalmente. 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

LILIAN KETTY DE LIMA MIOTTO 

 

ALEXANDRE FERREIRA MATTIOLI 

Gerente Sênior Comercial Diretor de Operações Editoriais 

EDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS LTDA 
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TESTEMUNHAS: 

Documento assinado digitalmente Documento assinado digitalmente 

LIANA CARMINATI 

 

GUSTAVO RIBEIRO DORTAS 

052.915.629-60  

 

015.592.415-00 
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Navegue facilmente 

pelos títulos

Consulte o tema que 

deseja através do 

sumário com link direto 

para o conteúdo.

Crie e compartilhe 

links de conteúdo

Selecione, capture e 

compartilhe trechos de 

seu interesse em 

conjunto com suas 

anotações.

Continue atividades 

recentes

Em Recent Activity 

(Atividade Recente), 

você continua sua leitura 

de onde parou.

Transfira anotações

Ganhe tempo 

importando suas notas 

das edições anteriores.

Organize do seu jeito

Faça anotações e organize 

suas notas e destaque por 

cores.

Explore sua biblioteca

Pesquise por título, autor, 

palavra-chave e outras 

possibilidades de filtros.
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livros

Valor mensal

Valor final Valor final

IMPORTANTE:
Para abertura do processo administrativo, na descrição do objeto, deverá constar “assinatura para acesso ao produto online 
Biblioteca Digital Proview”; pois não se trata de serviço. 

FORMAS DE PAGAMENTO:
Via transferência bancária à vista, com vencimento para 30 dias após a data de faturamento.

DADOS BANCÁRIOS:
Banco do Brasil  | Ag.: 7039-4 | Conta Corrente: 33992-X  - Identificação: CNPJ
Editora Revista dos Tribunais Ltda | CNPJ 60.501.293/0001-12 | Av. Dra. Ruth Cardoso, 7815, 7º andar, torre 1, conj. 701A, 
Pinheiros, São Paulo/SP – CEP: 05425-905

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIAS:
Thomson Reuters Brasil - Ed. Francisco Lopes - Av. Dra. Ruth Cardoso, 7815, 7º andar, torre 1, conj. 701A, Pinheiros, São Paulo/SP 
– CEP: 05425-905 PROPOSTA VÁLIDA ATÉ  25/07/2025.
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1. Produtos e Conteúdos 

2. Da Contratação One Shot
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3. “Upgrades” e “Add Ons”

4. Configuração e Requisitos Mínimos

5. Uso do Produto

6. Restrição de Uso dos Conteúdos
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7. Proteção da Senha de Acesso
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8. Condições de Acesso

9. Relatório de  Uso

10. Disposições Gerais

°

°
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